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E M E N T A
PREVIDENCIÁRIO E CONSTITUCIONAL. BENEFÍCIO DE AMPARO SOCIAL À PESSOA COM DEFICIÊNCIA E AO IDOSO. ART. 203, V, CF/88. LEI 8.742/93. ESTUDO SOCIOECONÔMICO. REQUISITOS NÃO ATENDIDOS. RENDA PER CAPITA MUITO SUPERIOR. PEDIDO IMPROCEDENTE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SENTENÇA REFORMADA.
1. A hipótese dos autos versa benefício cujo montante final situa-se muito aquém do mínimo legal, de 1.000 (mil) salários mínimos, para a revisão de ofício, por isso que a sentença ora em análise não está sujeita ao duplo grau obrigatório e, consequentemente, a produção de seus efeitos não carece de confirmação por este Tribunal, nos termos do disposto no art. 496, § 3º, inciso I, do CPC atual.

2. A concessão do benefício de prestação continuada denominado amparo social à pessoa com deficiência física e ao idoso (art. 203 da CF/88 e art. 2º, V, Lei 8.742/93) exige apenas a comprovação de que a parte requerente é deficiente e/ou idosa e que não possui meios de prover a própria manutenção ou de tê-la provida por sua família.

3. Em que pese haver perícia médica atestando a incapacidade total e permanente da parte autora para o trabalho, não foi verificada a situação de hipossuficiência do núcleo familiar. Com efeito, a ausência de comprovação de um dos requisitos exigidos pela Lei 8.742/93 determina o indeferimento do benefício de amparo social ao deficiente.
4. Ressalva-se que superveniente alteração da condição econômica do núcleo familiar, atendido, ainda, o requisito da incapacidade laborativa da parte autora, poderá justificar a concessão do benefício, pois a coisa julgada em casos da espécie se opera secundum eventus litis, vale dizer, segundo as circunstâncias da causa.
5. Honorários advocatícios de 10% da condenação, nos termos da Súmula n. 111 do STJ.

6. A sentença foi publicada na vigência do atual CPC (a partir de 18/03/2016, inclusive), devendo-se aplicar o disposto no art. 85, § 11, arbitrando-se honorários advocatícios recursais.
7. Apelação do INSS provida para, reformando a sentença, julgar improcedente o pedido.

A C Ó R D Ã O

Decide a Turma, à unanimidade, dar provimento à apelação do INSS.
1ª Turma do TRF da 1ª Região – Brasília, 17 de julho de 2019..

Desembargador Federal JAMIL ROSA DE JESUS OLIVEIRA

Relator 
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